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GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000545-51.2014.815.0951  – Vara Única da Comarca
de Arara
RELATOR: Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  direito  convocado,  com  jurisdição
limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos)
APELANTE: Vitoria Francisca da Silva
ADVOGADO: José Ernesto dos Santos Sobrinho
APELADO: A Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  CONTRA  DESCENDENTE.
PLEITO  DE  REVISÃO  DA  DOSIMETRIA  E
DESCONSIDERAÇÃO DAS AGRANTES DO ART. 61, II,
“A”  E  “H”,  DO  CP. CONSTATADA  AUSÊNCIA  DE
MATERIALIDADE  PARA  CONFIGURAÇÃO  DO
DELITO.  PROVA  FRÁGIL  PARA  LASTREAR  UM
DECRETO  CONDENATÓRIO.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  REO.  ABSOLVIÇÃO.
PROVIMENTO.

- Considerando o fato de não haver testemunho presencial, nem
laudo ou a palavra da vítima para reforçar a prova dos autos, há
de se concluir que o conjunto probatório não é suficiente para
embasar  uma  condenação,  impondo-se,  por  conseguinte,  a
absolvição da acusada, face a aplicação do princípio  in dubio
pro reo.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao apelo para
absolver a ré, nos termos do voto do relator, em desarmonia com o parecer.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  pela  ré  Vitoria
Francisca  da  Silva,  em  face  da  sentença  proferida  pelo  Magistrado  Osenival  dos
Santos Costa,  que a condenou a uma pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de
detenção, em regime inicial aberto, pela prática do crime do art. 129, § 9º c/c art. 61, II,
“a” e “h”, todos do CP, contra seu filho menor (com 04 (quatro) anos de idade na época



dos fatos).

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/04) que:

“[…]  que,  11  do  mês  de  Julho  do  ano  de  2014,  em  uma  sexta-feira,  o
Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente da cidade de Arara/PB, tomou
conhecimento que  a  acusada,  já  qualificada,  ofendeu a  integridade  do seu
filho, a vítima E. S. A., este com 04 (quatro) anos de idade.

Emana do Caderno Inquisitorial, o Conselho Tutelar recebeu uma denúncia
anônima, afirmando que a vítima linha sofrido um espancamento por parte
da acusada, e agindo de imediato, os conselheiros foram até a residência a
avó  materna  da  vítima,  momento  este  em  que  os  conselheiros  tutelares
constataram  que  a  vítima  estava  com  o  lado  esquerdo  das  costas  com
hematomas avermelhados, conforme aduzem as fls. 05 à 08, inseridas nos
autos.

Aflora dos autos que no dia em que os conselheiros se deslocaram até o local
citado, já faziam 02 (dois) dias que a acusada teria agredido seu filho, onde o
mesmo afirma que não queria que ninguém tocasse nos seus hematomas,
pois estava muito dolorido.

Consta do Termo de Declarações da vítima, a acusada quando soube que o
Conselho Tutelar tomou conhecimento das agressões, a mesma chegou ao
local  apresentando  um  comportamento  muito  agressivo,  proferindo  as
seguintes  palavras:  “QUEM FOI A MÍSERA QUE ME DENUNCIOU A
MÍSERA DO CONSELHO TUTELAR?”, a denunciada ainda afirmou que
não iria entregar nenhum documenta documentação dela e nem da vítima.

Aduzem  os  autos  que  a  denunciada  agrediu  seu  filho,  porque  este  lhe
desobedeceu,  e  que  por  causa  de  alguns  problemas  pessoas,  seu  filho
também acabou sendo vítima das agressões ora mencionadas.
Está inserido nos autos que a acusada não permitiu que a vítima realizasse o
Exame de Corpo de Delito. [...]”

Diante  desses  fatos,  o  réu  foi  denunciado  como  incurso  nos
artigos 129, § 9º, c/c o art. 61, inc. II, alíneas “a” e “h”, ambos do Código Penal.

A denúncia foi recebida em 14 de outubro de 2014 (fl.26).

Ofertada  a  defesa  preliminar,  fls.  28/29  e  rechaçada  e
possibilidade de absolvição sumária, foi realizada audiência de instrução e julgamento,
fls. 38/41.

Após  o  oferecimento  das  alegações  finais  pela  acuação e  pela
defesa,  fls.  45/49  e  52/53,  foi  proferida  sentença  (fls.  54/58),  momento  em que  o
magistrado primevo, julgou procedente a pretensão punitiva estatal e condenou a ré à
reprimenda de 02 (dois) anos e oito meses de detenção, em regime aberto. Por fim,
aplicou o SURSIS da pena, pelo período de 02 (dois) anos, impondo a ré a prestação de
serviços  à  comunidade,  comparecimento mensal  e obrigatório perante este  juízo,  no
primeiro dia útil de cada mês, não portar arma branca nem de fogo durante o período de
prova, salvo as de utilização em uso exclusivo em serviço, não se envolver em crime de
qualquer natureza e não se ausentar da comarca por mais de 30 (trinta) dias durante o
período de prova sem prévia autorização judicial.

Inconformada, a ré se insurgiu por meio de apelação (fls. 62/67),
alegando, em síntese, que não foi realizado o Exame de Corpo de Delito; que a alegação



de que a apelante não permitiu que o exame não fosse realizado, isto não justifica a não
realização do mesmo, visto que bastava contato com a autoridade policial, ou com o
representante do Ministério Público, ou juiz da comarca que o referido exame teria sido
realizado.

Aduz que, “o Juiz a quo ao proceder a dosimetria da pena fixou
a pena base em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção. O que se entende ser
desproporcional e exacerbada”, não havendo motivos para a pena ser valorada além do
mínimo legal cominado, já que todas as circunstâncias judiciais lhe foram favoráveis.
Alega que a recorrente não tem antecedentes criminais; que apesar do magistrado em
razão da confissão, atenuar a pena em 06 (seis) meses, também aplicou as agravantes do
artigo  61,  incisos  II,  alíneas  “a”  e  “e”  em 04  (quatro)  meses  cada,  contudo,  essas
agravantes devem ser afastadas por caracterizar BIS IN IDEM.

Por  fim,  alega  que  o  Juízo  de  primeiro  grau  indicou  para  o
cumprimento  da  pena  a  Cadeia  Pública  da  Comarca  de  Solânea,  entretanto  nesse
estabelecimento prisional não existe casa de albergado adequada para o cumprimento da
reprimenda.

Dessa forma, requer o apelante a revisão da dosimetria da pena
imposta, por haver sido exacerbada; que sejam afastadas as agravantes do artigo 61,
incisos II, alíneas “a” e “e” do Código Penal, por caracterizar BIS IN IDEM; que seja “o
cumprimento da reprimenda em prisão albergue-domiciliar, de  caráter excepcional, na
qual o reeducando se recolhe em sua própria  residência, durante o período noturno,
domingos e feriados” (fls. 62/67).

Contrarrazões apresentadas  às  fls. 72/74, em  que  opina  o
Ministério Público no sentido de que ao presente recurso seja dado conhecimento, e, no
mérito, seja  DADO PROVIMENTO PARCIAL, reformando a  respeitável sentença tão
somente quanto a agravante imposta com fundamento no art. 61, II, alínea “e” do CPB,
tornando-a  definitiva  em  02  (dois)  anos  e  04  (quatro)  meses  de  detenção  e,  por
conseguinte, que sejam mantidos os demais dispositivos da sentença.

A Procuradoria de Justiça, em parecer do Procurador de Justiça
Francisco Sagres Macedo Vieira, às fls. 80/85, opinou pelo PARCIAL PROVIMENTO
do recurso, a fim de que seja mantida a condenação, mas reformada a pena, para que
seja  aplicada  de  forma  proporcional  na  primeira  fase  e  afastadas  as  agravantes  em
segunda fase.

É o relatório.

VOTO:

Conheço  do  recurso  porque  presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade. 

O tipo penal, no qual a ré se encontra incursa, preceitua:

Lesão corporal

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
[…]



Violência Doméstica (Incluído pela Lei nº 10.886, de 2004)

§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge
ou  companheiro,  ou  com  quem  conviva  ou  tenha  convivido,  ou,  ainda,
prevalecendo-se  o  agente  das  relações  domésticas,  de  coabitação  ou  de
hospitalidade:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. 

Busca a recorrente, em síntese, a reforma da dosimetria, sob a
alegação de que esta foi aplicada desproporcionalmente e por incidir  bis in idem,  na
aplicação das agravantes.

Contudo,  após  detida  análise  dos  autos,  verifico  que  a
condenação da ré como incursa nas sanções do art. 129, § 9º do Código Penal não deve
prosperar, pois entendo que a acusada não agiu pautada pelo dolo de causar lesão ao seu
filho ou de ofender-lhe a integridade física.

Segundo se infere das informações contidas nos autos, a acusada
admitiu ter agredido seu filho após este lhe desobedecer. Ao ser ouvida em perante a
autoridade policial, a acusada afirmou (fl. 10):

“[…]  QUE nega ter espancado a criança, seu filho  EDUARDO, entretanto,
afirma que deu três chineladas em EDUARDO porque este lhe desobedeceu;
QUE não costuma agredir fisicamente seu filho, porém,  no  dia do fato se
encontrava muito nervosa com problemas no seu trabalho e também pessoais e
perdeu o controle e bateu no seu filho; QUE esta foi a única vez que bateu em
EDUARDO; QUE no momento em que o conselho tutelar esteve na sua casa
a declarante se negou a acompanhar os conselheiros e levar EDUARDO para
fazer exame de corpo de delito, porque estava no horário de trabalho e ficou
com medo de perder seu emprego; QUE em nenhum  momento faltou com
respeito aos conselheiros; QUE sua forma de falar sempre foi com tom alto,
mas nunca de forma agressiva ou ofensiva. [...]”

Tais alegações foram confirmadas pela acusada em juízo  (fls.
39/40),  tendo a apelante ressaltado que foi a primeira vez que bateu no filho e que
encontra-se arrependida.

Sabe-se  que  o  poder  familiar  é  exercido  dentro  de  limites
temporais, culturais e locais não delimitados pela legislação. A prática do castigo físico
ainda está enraizada em nossa sociedade, principalmente nas cidades interioranas, mas
isso não quer dizer que seja a melhor ou mais adequada maneira de se educar os filhos.
No contexto atual, os castigos aplicados pelos pais, embora tolerados e até permitidos,
não podem ser desmedidos. Entende-se que uma correção leve possa, em determinadas
circunstâncias, ser tolerada diante da falta de limites dos filhos, porém esse marco não
deve ser ultrapassado. 

Nesse sentido, leciona Rogério Greco: 

“Assim,  os  pais  não  estão  impossibilitados  de  corrigir  seus  filhos
moderadamente, mas, sim, completamente proibidos de abusar desse direito,
sob pena de serem responsabilizados criminalmente”. (Curso de direito penal.
6º ed. Niterói: Impetus, 2009. p. 384). 

Apesar dos depoimentos dos conselheiros tutelares (fls. 17/18),
no sentido de que receberam denúncia anônima informando que a criança teria sido
espancada por sua genitora, tendo comparecido no local para confirmar a veracidade,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.886.htm#art1


não  há  nos  autos  laudo  de  corpo  de  delito  ou  outro  documento  médico  que
atestassem as lesões e sua gravidade, nem provas de que a genitora, ora apelante,
tenha agido com excesso ou abuso.

No  presente  caso,  os  membros  do  Conselho  Tutelar
fotografaram as costas da criança, contudo, das provas coligidas, não se pode ter
certeza  que  a  acusada  agiu  com  excesso  em  sua  conduta.  Ademais,  as  fotos
encartadas pelos  conselheiros,  não confirmam o abuso ou excesso por parte da
apelante.

Não  há,  pois,  registros  de  relatos  análogos  e,  a  acusada
embora  tenha  confessado  que  bateu  no  filho,  o  fez  amparada  pelo  animus
disciplinandi. Não restando comprovada existência de dolo em ofender a integridade
física da vítima, ausente portanto, o animus laedendi integrante do tipo legal.

A jurisprudência dos Tribunais Superiores confere à palavra da
vítima, nos crimes cometidos contra a mulher em ambiente doméstico, uma especial
relevância, vez que, na maioria dos casos, esses crimes são cometidos sem a presença de
testemunhas ou outros meios de provas capazes de atestar a autoria e materialidade do
delito.

Nesse sentido, destaco: verbis,

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. CÁRCERE PRIVADO E
AMEAÇA NO ÂMBITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ABSOLVIÇÃO.
NECESSIDADE  DE  AMPLO  REEXAME  DO  MATERIAL  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  PALAVRA DA VÍTIMA.  ESPECIAL
RELEVÂNCIA  NOS  CRIMES  PRATICADOS  NO  ÂMBITO  DA
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  PRECEDENTES.  HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
I - [...] 
II - Mostra-se inviável o pedido absolutório, pois evidente a necessidade de
amplo reexame do material fático-probatório dos autos, procedimento que, a
toda evidência, é incompatível com a estreita via do habeas corpus. 
III - Nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica, a palavra
da vítima possui especial relevância, uma vez que são cometidos, em sua
grande  maioria,  às  escondidas,  sem  a  presença  de  testemunhas.
Precedentes. 
Habeas corpus não conhecido. 
(HC  385.290/RS,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,
julgado em 06/04/2017, DJe 18/04/2017) g.n. 

Ressalte-se que, no caso dos autos, não  há  testemunha
presencial arrolada pela acusação,  nem depoimento da vítima corroborado pelas
demais provas constantes nos autos.  Portanto,  a  meu  sentir,  inexiste  prova
judicializada capaz de sustentar um édito condenatório.

Por outro lado, nos termos do art. 158 do Código de Processo
Penal, o exame de corpo de delito é indispensável para comprovar a materialidade das
infrações que deixam vestígios, sendo que sua realização de forma indireta somente é
possível quando estes tiverem desaparecido por completo ou o lugar se tenha tornado
impróprio para a constatação dos peritos.

Há  precedentes  do  STJ  no  sentido  de  que  quando  possível



realizar a perícia, a prova testemunhal ou a confissão do acusado - essa por expressa
determinação legal - não se prestam a suprir o exame de corpo de delito.

 O delito de lesão corporal visa à  preservação da integridade
física  do  indivíduo  e  consuma-se  com  o  dano.  Destarte,  para  que  as  agressões  se
amoldassem ao delito previsto no art.  129, §9º do CP, deveriam ter por finalidade e
efetivamente gerarem risco à saúde física/mental ou criar a possibilidade de morte, o
que obviamente não é o caso.

Diante da análise feita do acervo probante, existem dúvidas
que a recorrente agiu intencionalmente ao submeter a vítima a doloroso castigo ou
causar-lhe lesões. Nessa esteira, tenho que os depoimentos constantes nos autos não
são suficientes, no caso em disceptação, para a imposição de uma condenação pelo
crime  de  lesão  corporal,  haja  vista  não  comprovarem o  abuso  na  conduta  da
apelante.

Destarte,  considerando  a  ausência  de  provas  seguras  da
materialidade  das  lesões,  entendo que,  no  caso  em apreço,  especificamente,  no que
pertine ao fato narrado na denúncia, o conjunto probatório dos autos não tem o condão
de  validar  a  condenação  da  denunciada  nas  penas  do  art.  129,  §  9º,  do  CP,  sendo
imperiosa a aplicação do princípio in dubio pro reo em favor da apelante.

Diante do exposto, dou provimento ao apelo e absolvo a ré do
crime previsto no art. 129, § 9º do Código Penal.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz
convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos), relator, Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para
substituir o Exmo. Sr. Des.  Arnóbio Alves Teodósio, 1º vogal),  e Marcos William de
Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador, 2º
vogal).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 08 de maio de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito convocado/Relator




